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Nunca se ouviu falar tanto a
respeito dos problemas acarreta-
dos pelo modelo de desenvolvi-
mento econômico dominante, da
necessidade de preservação do
meio ambiente e da urgente me-
lhoria das condições de vida da
população. Entretanto, assiste-se
na mesma proporção à continui-
dade da concentração da renda, o
aumento da degradação ambien-
tal e o agravamento das condi-
ções de vida da população.

Nas ultimas décadas deste fi-
nal de século, observa-se mudan-
ças de natureza sócio-econômica
e política verificadas no âmbito
da conformação de uma “nova
ordem mundial” que consiste,
dentre outros, nos aspectos se-
guintes: reestruturação das rela-
ções Norte–Sul (países ricos –
paises pobres); crise dos paradig-
mas e das utopias; globalização
do mercado e competitividade;
questões postas pela tecnologia e
pelas novas formas de organiza-

ção do trabalho; formação dos
blocos econômicos; surgimento
da onda neoliberal – que preco-
niza o estado mínimo e declara a
falência do planejamento gover-
namental; emergência da proble-
mática ambiental colocando em
questão a maneira como tem se
processado o desenvolvimento
econômico baseado fundamen-
talmente em um sistema de valo-
res estritamente industriais que
tem colocado em risco os limites
ecológicos do planeta.

Vale lembrar que, há 40 anos, a
intervenção governamental, tra-
duzida na ação planejada do de-
senvolvimento regional nordesti-
no, pautou-se pela criação de um
aparato institucional e pela im-
plementação de mecanismos de
financiamentos e de programas
que, neste período, ocasionaram
significativas transformações re-
lacionadas à instalação de um
complexo petroquímico-indus-
trial, à ampliação da infra-estru-

tura, e à modernização da agri-
cultura regional; ao mesmo tem-
po, tal intervenção apresentou
uma série de problemas sociais e
ambientais.

O aparecimento da crise de re-
cursos em meados dos anos 80,
enquanto elemento impeditivo
da continuidade do crescimento
econômico, além de colocar em
xeque o papel tradicional do Es-
tado empreendedor, acarreta o
seu desmonte por intermédio do
enfraquecimento e até mesmo
extinção de algumas instituições-
chave, deixando patente o des-
gaste do modelo de planejamento
e das políticas de desenvolvimen-
to regional implementadas du-
rante quatro décadas.

Mesmo assim, pode-se afirmar
que ainda cabe ao Estado o de-
sempenho de uma dupla função:
por um lado, propiciar as condi-
ções necessárias ao processo de
acumulação; e, por outro, buscar
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freqüentemente se legitimar di-
ante dos atores sociais através da
implementação de políticas que
façam alguma alusão à justiça so-
cial (O’Connor, 1977). Entretan-
to, esta capacidade de provedor
de políticas econômicas e sociais
vem sendo cada vez mais restrin-
gida devido às crises enfrentadas
pelo Estado, provocadas, cada
vez mais, pela globalização da
economia e pelos problemas am-
bientais.

Este acúmulo de problemas de
caráter econômico, social e ambi-
ental colocou em questão a sus-
tentabilidade do modelo de de-
senvolvimento implementado até
então, baseado na razão instru-
mental (Habermas, 1991) que,
além de preconizar a mercantili-
zação generalizada, inclusive em
relação aos homens e outros seres
vivos, tem, na ciência e na técni-
ca, suas manifestações concretas
e elementos vitais na manipula-
ção e exploração da natureza.

Assim, diante da irracionali-
dade do estilo de desenvolvimen-
to e do convencimento na perda
de capacidade do Estado Moder-
no (enredado em suas crises)
para solucionar os problemas daí
decorrentes, surgem as chamadas
ONG’s – Organizações Não Go-
vernamentais, enquanto expres-
são de canais alternativos de mo-
bilização e expressão de determi-
nados grupos sociais ligados,
dentre outras, às questões ambi-
entais, políticas e sócio-econômi-
cas.

Não é sem razão que, ligadas a
esta problemática, crescem a no-
toriedade e influência do concei-
to de desenvolvimento sustentá-
vel, enquanto processo de mu-
dança social e elevação de opor-
tunidades da sociedade, compati-
bilizando no tempo o crescimen-
to econômico, a conservação am-
biental, a qualidade de vida e a
equidade social, partindo de um
claro compromisso com o futuro
e com a solidariedade entre gera-
ções.

Tal idéia, força originária da
Conferência de Estocolmo, pu-
blicada em 1987 no relatório
Brundtland e consolidada na
ECO–92, vem despertando o in-
teresse de atores sociais vincula-
dos ao campo político institucio-
nal a exemplo de órgãos governa-
mentais, empresários , agências
internacionais e organizações
não governamentais.

Por mais paradoxal que possa
parecer e para desapontamento
daqueles que advogam a existên-
cia de um estado mínimo com a
primazia do mercado, o desen-
volvimento sustentável requer
um Estado com presença forte,
não só para legislar e monitorar
com eficácia os problemas ambi-
entais, mas também para deman-
dar uma nova forma de ação go-
vernamental; a implementação
deste novo processo de desenvol-
vimento regional – referenciado
nas demandas de estabilidade,
competitividade econômica e
eqüidade social – deverá despo-
jar-se de antigas posturas relacio-
nadas ao clientelismo e à exclu-

são de significativas parcelas da
população, a fim de tornar-se
economicamente eficiente, soci-
almente justa, ambientalmente
responsável e politicamente fun-
damentada na participação soci-
al.

Deve-se chamar atenção para
o fato de que o conceito de desen-
volvimento em sua mais recente
adjetivação (“sustentável”), ex-
pressa algum consenso em torno
da idéia geral de compatibiliza-
ção entre a qualidade ambiental e
o desenvolvimento sócio-econô-
mico e muito dissenso prático
traduzido no conflito de interes-
ses entre os atores sociais partici-
pantes do campo político (Bour-
dieu, 1989). O campo político é o
lugar onde se desenrola a luta de
interesses dos atores sociais que,
utilizando as mais variadas estra-
tégias, buscam alcançar uma po-
sição de hegemonia e, a partir
daí, orientar o processo de desen-
volvimento segundo seus interes-
ses.

Resultante deste embate,
pode-se ter, dentre outras, desde a
implementação de uma proposta
de desenvolvimento sustentável –
que represente apenas uma limi-
tação de caráter ambiental ao
“velho” desenvolvimento em cur-
so para tudo continuar como está
– até mesmo, com menor proba-
bilidade, uma proposta que re-
presente uma visão radical de de-
senvolvimento que, além de con-
templar a questão ambiental, vá
fundo na busca da promoção de
justiça social e no enfrentamento
da exclusão e da miséria.
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Diante deste novo quadro, o
desafio colocado, não só para a
Chapada Diamantina como para
qualquer outra região, está em
compreender e pôr em prática
esta nova reconceitualização do
desenvolvimento. Para tanto, faz-
se necessário que as regiões dei-
xem de lado a tradicional condi-
ção de passivos receptores de in-
vestimentos públicos, na forma
de polpudos subsídios cada vez
mais raros (em razão da crise fi-
nanceira do Estado), e passem a
mobilizar cada vez mais a sua po-
pulação nas empresas e entidades
representativas, buscando a qua-
lificação das instituições públi-
cas; com isto visarão não só obter
condições de competitividade,
como também, solucionar os gra-
ves problemas ambientais e soci-
ais (pobreza, fome, desemprego),
autênticos flagelos regionais.

Embora demande algum tem-
po, esta mudança na postura das
regiões é tão inevitável quanto
necessária. Apesar da constatação
de que novos ventos começam a
soprar na Chapada Diamantina,
a grande tarefa deste trabalho é
mostrar se os atores sociais, so-
bretudo as elites regionais, se-
gundo seus próprios contextos
culturais, reconhecerão essa mu-
dança e por ela irão trabalhar ou
se continuarão tentando suprimir
seus sinais cada vez mais pulsan-
tes de vitalidade.

Chapada Diamantina:
potencialidades e limitações

A Chapada Diamantina situa-
se no centro do território baiano,
é composta por 33 municípios
distribuídos numa superfície de
42 mil km² com uma população
aproximada de 500 mil habitan-
tes, concentrados predominante-
mente na zona rural (73%).

A constituição da Chapada
Diamantina como região guarda
estreita ligação com a atividade
mineral iniciada no século
XVIII, traduzida na exploração
do ouro e do diamante, que per-
dura até hoje inscrita no rico
acervo arquitetônico, na produ-
ção artesanal e na “mentalidade
garimpeira” associada à dilapida-
ção dos recursos naturais desta
área ao longo do tempo.

O esgotamento do ciclo da mi-
neração – que durou quase 125
anos, definiu os contornos espa-
ciais da Região e proporcionou
grandes fortunas para uma aris-
tocracia sertaneja – fez com que a
Chapada passasse a viver um pe-
ríodo de estagnação econômica e
a ter uma importância periférica
no conjunto das regiões do Esta-
do.

Somente a partir da década de
70, com a construção das rodovi-
as federais BR–116 e, principal-
mente, da BR–242, verificaram-
se impactos portadores de mu-
danças regionais que se irradia-
ram para fora da Chapada Dia-
mantina, em função da conexão
com a região Oeste e o Planalto

Central do país, possibilitando o
escoamento da produção de grãos
dos cerrados e, subsidiariamente,
o desenvolvimento do turismo
interno.

Com a realização destes inves-
timentos estruturantes, a Chapa-
da voltou a se mover economica-
mente depois de largo tempo de
letargia, pois além de desempe-
nharem um papel importante na
reorganização territorial da re-
gião, eles também criaram as
condições para a atração de ativi-
dades produtivas modernas, a
exemplo da cafeicultura empre-
sarial, da horticultura e fruticul-
tura irrigadas, da mineração em
escala industrial, e para a redina-
mização da atividade turística.

Os estudos efetuados revela-
ram que os investimentos capa-
zes de retirar a Chapada Dia-
mantina da condição de Região
periférica devem ser canalizados
para os quatro principais vetores
de desenvolvimento: o agropecu-
ário, articulado ao complexo
agro-industrial e à agricultura fa-
miliar; o turismo, operado atra-
vés da modalidade ecológica e
histórica; a mineração, explorada
pelo setor de rochas ornamentais;
e a infra-estrutura básica, dirigi-
da para a construção de vanta-
gens competitivas e para a me-
lhoria da qualidade de vida da
população.

Com respeito à agropecuária,
pode-se afirmar que o potencial
hídrico, as condições climáticas e
a qualidade dos solos da Chapa-
da asseguram amplas possibili-
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dades de incremento e diversifi-
cação da agricultura irrigada e da
instalação de complexos do agri-
business; isto porém conquanto
sejam realizados investimentos
para a modernização da infra-es-
trutura básica, traduzida na ges-
tão eficiente dos recursos hídricos
e na expansão da matriz energéti-
ca regional, envolvendo a geração
e distribuição de energia e racio-
nalização de seu uso.

Em meados dos anos 70, os
empresários ligados à cafeicultu-
ra tiveram como fatores de ex-
pansão dos seus negócios a cria-
ção da infra-estrutura viária e, so-
bretudo, mecanismos de acesso
ao crédito subsidiado e à assistên-
cia técnica do IBC – Instituto
Brasileiro do Café, aliados a um
mercado de terras com preços
módicos e mão de obra abundan-
te e barata.

Apesar da grave crise de preços
enfrentada nos anos 80 e princí-
pio de 90, a cafeicultura na Cha-
pada vem-se recuperando econo-
micamente e ocupa a segunda
posição na produção estadual.

Atualmente, a cultura cafeeira
ainda tem presença marcante nos
municípios de Utinga, Bonito,
Mucugê, Ibicoara e Barra da Es-
tiva, e vem empregando, nestas
cidades, um contingente superior
a 30 mil trabalhadores assalaria-
dos temporários (“bóias frias”)
que emigram dos municípios vi-
zinhos para trabalharem na co-
lheita do produto, contribuindo
desta forma para atenuar os efei-
tos da seca nestas áreas.

Embora a maioria das unida-
des produtivas sejam dotadas de
infra-estrutura e equipamentos
(secador e despolpador) para be-
neficiamento do produto, o mes-
mo não pode ser dito com relação
ao tratamento dispensado à mão
de obra proveniente dos municí-
pios mais distantes, que é aloja-
da, na sua maioria, em condições
precárias nas barracas de lona
instaladas nas fazendas.

A produção de café de melhor
qualidade (tipo bebida fina) é ad-
quirida por firmas exportadoras e
destinada ao mercado de Vitória
da Conquista, e uma pequena
parte destina-se para Salvador
sendo comercializada num Sho-
pping na forma de café expresso.
O café de menor qualidade é pro-
cessado nas torrefadoras instala-
das dentro e fora da Região.

Diante da perda na arrecada-
ção de ICMS por parte dos muni-
cípios produtores de café que
vêem o imposto do produto ser
arrecadado em favor de outro
município, além da sonegação
fiscal do produto que vem sendo
contrabandeado para outras cida-
des, alguns prefeitos tentaram
restringir estes expedientes, mas
tiveram que se curvar às evidên-
cias de que muitos destes inter-
mediários são, ao mesmo tempo,
produtores de café e integrantes
de sua base de sustentação políti-
ca.

Mas nem só de café vive a
Chapada atualmente. No proces-
so de implementação da diversifi-
cação produtiva e modernização

da agropecuária regional, deve-se
mencionar a importância que
passa a ter a fruticultura presente
nos municípios de Bonito, Utin-
ga, Seabra e Lençóis, seja na pro-
dução irrigada de morango, uva,
laranja, limão tahiti, tangerina,
pêssego, figo, goiaba, caqui, entre
outros, seja na existência de duas
agroindústrias especializadas na
produção de abacaxi e banana
passa, que destinam seus produ-
tos para um mercado consumidor
mais exigente e seletivo do ponto
de vista da qualidade alimentar.

Este elenco de cultivos de ele-
vado valor comercial traz tam-
bém a vantagem de intensificar o
emprego de mão-de-obra por
unidade de área em tarefas diver-
sas e regulares em curtos interva-
los, além daquelas ligadas à pós-
colheita: seleção, embalagem, ro-
tulação, transporte, etc.

Estas atividades, levadas a
efeito por uma agricultura famili-
ar moderna ao lado de empresas
agro-industriais, vêm ocupando
importantes nichos de mercado
com produtos de elevada quali-
dade destinados a consumidores
de alta e média rendas de impor-
tantes centros urbanos da Bahia.

Como exemplo, pode-se colo-
car alguns produtores que, numa
aproximação com a agricultura
sustentável, realizam o aproveita-
mento integrado das culturas im-
plantadas na propriedade através
da utilização da mucuna, palha
do café e do esterco de curral na
adubação do morango; da florada
do morango, café e laranja na cri-
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ação de abelhas, e das folhas de
morango, cenoura e repolho na
criação de coelhos.

Os produtores ligados à fruti-
cultura, além de disporem de
vantagens naturais (clima, solo,
topografia, recursos hídricos)
propiciadas pela região, vêm in-
vestindo em tecnologia e recor-
rendo à assistência técnica dos
melhores centros de pesquisa do
país.

Tais iniciativas, associadas às
vantagens locacionais (menores
custos de transporte e maior con-
servação da qualidade do produ-
to) de que dispõe a região, vêm
fazendo com que estes produto-
res passem a ter melhores condi-
ções de concorrer com a produ-
ção frutícola in natura provenien-
te do Sul e Sudeste do país; isso
ocorre pelo fato de produzirem
durante quase todo o ano, asse-
gurando, assim, a entrada em no-
vos mercados pelo fornecimento
regular de produtos recém colhi-
dos (com melhor sabor) e de boa
qualidade.

Esta conjunção de vantagens
locacionais, associada àquelas
proporcionadas pela qualidade
dos recursos naturais, explica, em
grande medida, a implantação re-
cente na região de um grupo em-
presarial proveniente do dipolo
Juazeiro–Petrolina, com experi-
ência acumulada no cultivo irri-
gado de uva, morango e tomate.

No entanto, a fruticultura re-
gional ainda enfrenta problemas.
Além dos relacionados à infra-es-

trutura, observa-se a inexistência
de uma indústria para beneficia-
mento da produção (sucos e pol-
pas), e a baixa qualificação da
mão de obra utilizada principal-
mente na etapa de arrumação e
embalagem do produto.

A horticultura irrigada encon-
tra-se distribuída nos vários mu-
nicípios da Chapada Diamanti-
na. Os municípios de Mucugê e,
principalmente, de Ibicoara vêm
se especializando no cultivo de
batata inglesa, conduzido por
grupos empresariais nacionais
com experiência de pelo menos
uma década no cultivo deste tu-
bérculo, e no emprego de assis-
tência técnica proveniente dos
melhores centros de pesquisa do
País, fato que tem contribuído so-
bremaneira para a elevação do
padrão tecnológico utilizado nes-
ta cultura.

Assim, não obstante o aprovei-
tamento das vantagens compara-
tivas decorrentes da localização
da região em relação à produção
do Sul e Sudeste e da utilização
dos recursos naturais associada à
tomada de medidas relacionadas
à elevação do nível tecnológico
pelos grupos empresariais, essa
atividade vem experimentando os
reflexos negativos advindos do
processo de globalização econô-
mica. Isto se traduz na perda do
fornecimento semanal de batata
inglesa para uma rede internacio-
nal de refeições rápidas (fast
food), que passou a adquirir o
produto junto a um exportador
canadense que fornece via Mer-
cosul o produto cortado, pré-co-

zido e congelado. Vale ainda res-
saltar nesses municípios o pro-
cesso em marcha de diversifica-
ção da horticultura irrigada, visto
através do cultivo de alface (desti-
nado totalmente para a mesma
rede de fast food), repolho, cenou-
ra, beterraba e cebola, além do
cultivo da couve-flor, do brócolis
e da acelga, em menor escala.

Outros municípios vêm se
destacando na atividade hortícola
irrigada, a exemplo, mais uma
vez, de Bonito, Utinga, Seabra,
Iraquara e Lençóis. Neste último
município, é importante mencio-
nar a existência de um projeto de
envergadura cuja parte produtiva
já se encontra em pleno funcio-
namento com os cultivos de mi-
lho verde, tomate, pimentão, re-
polho, couve e quiabo, que são
comercializados na própria re-
gião e em Salvador.

Devido à utilização de postu-
ras técnicas referenciadas na sus-
tentabilidade ambiental (uso re-
duzido e controlado de agrotóxi-
co, rotação de culturas, adubação
orgânica, utilização de compos-
tagem com minhocário, constru-
ção de silos, vacinação periódica,
melhoria genética do rebanho,
etc.), mais adequadas ao meio
ambiente local e consideradas
como modernas para a realidade
regional, este empreendimento
tem-se constituído quase em um
local modelo e por isso mesmo
vem recebendo a visita de vários
produtores rurais.

Excetuando-se esta experiên-
cia e uma outra levada a efeito

Meio Ambiente e Região: Em Busca da Sustentabilidade Comprometida

PARTE II
A PROCURA POR
UMA SUSTENTA-
BILIDADE NA
PRÁTICA:
AVALIAÇÕES
EMPÍRICAS E DE
PESQUISA



66
numa fazenda localizada no mu-
nicípio de Mucugê, a atividade
pecuária regional caracteriza-se
pela criação extensiva de bovinos
de baixo padrão zootécnico, des-
tinada sobretudo para corte e, em
menor quantidade, para a produ-
ção leiteira e seus derivados (re-
queijão, queijo e manteiga) con-
feccionados em pequenas indus-
trias caseiras.

Vale mencionar que ao lado do
surto recente de modernização
tardia , a Chapada Diamantina
também apresenta municípios
com a base produtiva assentada
em uma policultura de subsistên-
cia de pequena produção, disse-
minada nas zonas tipicamente de
caatinga, de feijão macassar, mi-
lho, mandioca, caprinos e ovinos.

Com respeito à pecuária de
médio porte, constata-se a pre-
sença de uma caprinocultura, cri-
ada em sistema de “fundo de pas-
tos”. Este sistema de criação ca-
racteriza-se pela existência de
propriedades coletivas, onde se
realiza um pastoreio comunitário
extensivo de animais rústicos,
cuja produção é destinada às fei-
ras locais e ao autoconsumo fa-
miliar do pequeno criador.

Vale também destacar o baixo
emprego de tecnologia prevale-
cente no cultivo de cana-de-açú-
car para o fabrico de rapadura,
açúcar mascavo e, sobretudo, de
aguardente de reconhecida quali-
dade. A produção de cana-de-
açúcar é transformada nos mais
de 100 alambiques artesanais,
que produzem em torno de 8 mi-

lhões de litros de aguardente/ano.
Esta produção, que envolve mais
de 450 produtores de 45 comuni-
dades rurais, é realizada em com-
binação com a pecuária, daí o
fato de muitos produtores canavi-
eiros (que são também comerci-
antes de aguardente e pecuaris-
tas) utilizarem o bagaço da cana
como ração para o gado.

O cultivo da cana está a reque-
rer uma política de incentivo à
produção, com rebatimentos no
setor industrial, para o estabeleci-
mento de uma tecnologia ade-
quada à melhoria da qualidade
do aguardente.

No tocante à atividade mine-
ral, observa-se a presença da pe-
quena mineração e suas implica-
ções sociais. Sob a forma de ga-
rimpo predatório não vinculado
ao setor de mineração, a cata de
pedras preciosas, semipreciosas e
ouro constitui uma forma de ocu-
pação precária e sem estrutura
tecnológica adequada de explo-
ração econômica de minas poten-
ciais.

O sistema de “catras”, que, por
intermédio de dragas e moto-
bombas, processa o desmonte hi-
dráulico de barrancos, extraindo
os minérios nos terraços aluviais,
provoca sérios danos ambientais
aos recursos hídricos de superfí-
cie, sendo o rio Paraguaçu um
dos mais sacrificados por esta
prática nociva de extração mine-
ral, causando elevadas taxas de
assoreamento do rio – o qual é
responsável pela alimentação da
Barragem de Pedra do Cavalo,

que fornece água para Salvador.

O agravamento dos problemas
ambientais decorrente desta ati-
vidade mineira rudimentar – que
já há algum tempo vinha dando
sinais de exaustão, coloca-se em
conflito frontal com o setor hote-
leiro e turístico e reduz a capaci-
dade de sustentabilidade regional
– provocou uma ação conjunta
dos governos federal e estadual,
culminando com o fechamento
dos garimpos mecanizados, em
maio de 1996.

Enquanto a atividade garim-
peira regional entra em declínio,
fechando um ciclo de atividade
econômica arcaica e clandestina
que não recolhe tributos e sub-re-
munera a mão de obra, o seg-
mento das rochas ornamentais,
com grande potencial ainda a ser
explorado na Região, vem assu-
mindo importância no mercado
nacional e sobretudo internacio-
nal. Face à tendência observada
no deslocamento da indústria de
rochas ornamentais para o Brasil
pelas dificuldades crescentes de
aproveitamento dos depósitos de
outros países, em decorrência da
exaustão de reservas, abre assim
amplas possibilidades para a pro-
dução baiana.

Devido à importância e múlti-
pla diversificação de padrões
existentes na Chapada Diaman-
tina, que responde pelas varieda-
des singulares do Azul Boquira,
Azul Macaúbas, Azul Imperial,
Creme Bahia, Azul Quati, Azul
Paramirim e Quartzito Rosa, as
perspectivas de mercado são fa-
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voráveis, desde que haja a formu-
lação de um consistente progra-
ma de desenvolvimento setorial
sob a forma de um complexo in-
dustrial, apoiado por uma ação
de fomento através de promoção
de investimentos para a produção
e beneficiamento de pedras orna-
mentais e de infra-estrutura
(principalmente, energia e trans-
portes); assim haveria possibili-
dade de difusão de efeitos de en-
cadeamento e verticalização de
atividades nas áreas de extração,
de forma a contribuir para a des-
concentração e interiorização da
economia regional.

Lamentavelmente, a estrutura
atual de extração de rochas orna-
mentais na Chapada Diamantina
configura-se como um “enclave”
na economia dos municípios pro-
dutores de blocos, gerando ape-
nas alguns poucos postos de tra-
balho e reduzidos efeitos na eco-
nomia local.

Todavia, a exploração mineral,
como vetor de geração de empre-
go e renda, deve ser precedida de
estudos de avaliação de impactos
sobre o meio ambiente.

Em relação ao turismo prati-
cado na região, constata-se que
esta atividade difere do turismo
litorâneo por suas características
ecológica e histórica e, principal-
mente, pela sua distribuição atra-
vés dos municípios vocacionados,
obedecendo à dispersão dos mo-
numentos naturais no museu a
céu aberto que é a Chapada Dia-
mantina.

Assim, a área turística da Cha-
pada Diamantina foi dividida em
dois circuitos: o do diamante, do
qual fazem parte os municípios
de Lençóis, Andaraí, Mucugê,
Palmeiras, Iraquara, Seabra e
Itaetê (Região do Paraguaçu), e o
do ouro, formado pelos municí-
pios de Rio de Contas, Piatã, Éri-
co Cardoso, Jussiape e Livramen-
to de Brumado (Região da Serra
Geral).

A atividade turística tem como
elemento de atração de um nú-
mero cada vez maior de turistas o
mais belo cenário paisagístico
montanhoso da Bahia, formado
por quedas d’água, grutas, caver-
nas, clima de montanha, diversi-
dade botânica (com várias espéci-
es vegetais extremamente raras e
ainda não classificadas cientifica-
mente), associado à riqueza do
patrimônio arquitetônico tradu-
zida na presença de sítios urba-
nos e nas ruínas de antigos povo-
ados que evocam o auge da mine-
ração.

Assim, o turismo também tem
condições de constituir-se em
elemento capaz de provocar a di-
namização da economia regio-
nal, materializada não somente
no setor de hospedagem, como
também no abastecimento de gê-
neros alimentícios e bebidas, nos
serviços de transporte, guias tu-
rísticos, no artesanato e no lazer
em geral.

Considerando a necessidade
de preservar e conservar estes im-
portantes recursos ambientais e
cênicos, bem como de orientar e

adequar as várias atividades hu-
manas de forma que elas se de-
senvolvam de maneira compatí-
vel com as características ambi-
entais prevalecentes na região, fo-
ram criadas três Unidades de
Conservação: a Área de Proteção
Ambiental – APA Maribus-Ira-
quara, a Área de Proteção Ambi-
ental – APA Serra do Barbado; e
o Parque Nacional da Chapada
Diamantina.

Desde sua criação, estas uni-
dades ainda não passaram pelo
processo de regularização fundi-
ária e tampouco tiveram seus pla-
nos de manejo implantados. En-
quanto isto não acontece, enfren-
tam os mais variados problemas
ambientais, a exemplo do que
ocorre com o Parque Nacional da
Chapada Diamantina, que, há
mais de dez anos, aguarda sua re-
gulamentação cuja ausência vem
provocando uma crescente ação
antrópica. Tal ação, perpetrada
pela exploração do garimpo, des-
matamento de áreas de floresta
nativa, coleta indiscriminada de
espécies vegetais raras, especula-
ção imobiliária, queimadas e caça
de animais silvestres, comprome-
te iniciativas de desenvolvimento
sustentável para a região e difi-
culta a gestão governamental na
sua fiscalização.

O diagnóstico sobre a infra-es-
trutura revela um déficit signifi-
cativo tanto em relação à infra-
estrutura básica como em relação
à infra-estrutura de serviços.

Vale dizer que os projetos de
investimentos governamentais,
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em infra-estrutura de maior visi-
bilidade, estão ocorrendo nas
principais cidades integrantes
dos circuitos turísticos, como for-
ma de atração da iniciativa priva-
da ligada a este setor.

No geral, os serviços básicos
não atendem às mínimas necessi-
dades da população. Com respei-
to ao saneamento básico, o abas-
tecimento d’água é precário e de
baixa qualidade com a existência
de 42% dos domicílios urbanos e
92% dos domicílios rurais sem
canalização interna, com a popu-
lação abastecendo-se na rede ge-
ral com água captada de rios, po-
ços, cisternas, etc. No tocante ao
esgotamento sanitário, a situação
se torna ainda mais dramática,
com 96,7% dos domicílios urba-
nos e 99,7% dos domicílios rurais
sem instalação de esgotos, preva-
lecendo as “soluções” individuais
de esgotamento de dejetos através
de rios, lagoas, etc., que deixam a
população sujeita à ocorrência
das mais variadas doenças ligadas
à falta de saneamento básico.
Com referência à coleta de resí-
duos sólidos, 60,8% dos domicíli-
os urbanos e 99,8% dos domicíli-
os rurais não têm o lixo coletado
e a queima, o enterramento, a de-
posição em terrenos baldios ou
em rios, lagoas, etc. são as formas
encontradas pela população para
o seu destino final.

Na questão educacional, a re-
gião apresenta uma taxa de anal-
fabetismo de 44% e o corpo do-
cente apresenta um contingente
de 1/3 de professores leigos. O
problema da educação na região

diz respeito aos baixos salários e,
principalmente, à baixa qualida-
de do ensino básico. Para que se
tenha uma educação de qualida-
de, faz-se necessária uma refor-
ma no ensino básico em que se
privilegie a qualificação e a me-
lhoria salarial do professor, bem
como o apoio à família do aluno
carente, maior vítima da evasão
escolar.

A situação da saúde revela sua
precariedade nos altos índices de
mortalidade infantil e na propor-
ção de 0,20 médicos/mil habitan-
tes, aquém da recomendada pela
OMS – Organização Mundial de
Saúde.

A malha viária apresenta esta-
do de conservação lastimável em
decorrência da falta de manuten-
ção, principalmente no trecho da
BR-242. Considerando que esta
rodovia dá acesso a Lençóis, tal
situação tem-se constituído em
fator restritivo a um maior fluxo
de turistas a este município e a ci-
dades adjacentes.

A leitura do quadro energético
mostra uma deficiente oferta de
energia elétrica, acarretando li-
mitações à ampliação das áreas a
serem ocupadas com cultivos irri-
gados.

O grande déficit de infra-es-
trutura traz comprometimento às
condições de saúde da população
e ao próprio caráter sustentável
do desenvolvimento, na medida
em que afeta todo o ecossistema,
agravado pelo esgotamento e
contaminação de águas de super-

fície e pela deterioração das terras
agrícolas. Também limita a capa-
cidade produtiva regional princi-
palmente com relação aos empre-
endimentos ligados à agricultura
irrigada e ao turismo, restringin-
do assim a capacidade competiti-
va destas atividades e a melhoria
das condições de vida da popula-
ção regional.

Sustentabilidade regional: em
busca da utopia numa Cha-
pada que vai lentamente se
pondo em movimento

O conjunto dessas atividades
(agricultura irrigada, turismo e
mineração), com potencial para
imprimir uma nova dinâmica re-
gional, requer mão de obra quali-
ficada e padrões gerenciais mo-
dernos e eficientes ainda insufici-
entes na região. Assim, as atuais
carências de recursos humanos
regionais reduzem bastante a
possibilidade de seu recrutamen-
to de forma que a mão de obra
profissionalizada quase sempre
deve ser trazida de fora da região.

O conhecimento, enquanto
recurso criado, só ocorre no mo-
mento em que as instituições pú-
blicas e privadas, que constituem
um ambiente propício ao desen-
volvimento do conhecimento,
funcionam adequadamente.

Neste particular, pode-se afir-
mar que as instituições atuantes
na Chapada Diamantina apre-
sentam-se, em sua maioria, de-
sarticuladas, com superposição
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de funções, algumas delas defasa-
das em seus conteúdos; esta situ-
ação, além de dificultar qualquer
processo de intervenção, vem re-
percutindo sobremaneira na qua-
lidade dos serviços de educação,
saúde, habitação, ciência e tecno-
logia, etc., e restringindo as alter-
nativas de competitividade e sus-
tentabilidade regional.

Apesar deste quadro não mui-
to animador, observa-se o traba-
lho de instituições ligadas à qua-
lificação da mão de obra em par-
ceria com a Associação dos Em-
presários de Turismo da Chapa-
da Diamantina. Nesta parceria, o
SEBRAE e o SENAR devem ser
destacados, entre outras institui-
ções.

Com respeito à presença da
universidade e dos órgãos de pes-
quisa, esta pode ser considerada
ainda muito modesta – restrin-
gindo-se, quando muito, a traba-
lhos pontuais – principalmente
quando se leva em conta a contri-
buição que estas instituições po-
dem dar ao processo de desenvol-
vimento sustentável. Sobre os ór-
gãos de pesquisa, ainda pode-se
colocar que não existe programa
de pesquisa voltado para a identi-
ficação dos problemas e para a
colocação de alternativas, princi-
palmente, com relação aos culti-
vos introduzidos recentemente
na região. Tal situação tem leva-
do os empresários ligados à horti-
fruticultura irrigada a contrata-
rem serviços de consultoria de
técnicos vinculados a centros de
pesquisas e universidades de ou-
tros estados.

Os empresários vinculados
tanto à atividade turística como à
agricultura moderna – represen-
tados pela Associação dos Em-
presários do Turismo da Chapa-
da Diamantina e pela Associação
dos Irrigantes do Vale do Para-
guaçu – também vêm demons-
trando insatisfação com o desem-
penho administrativo dos tradici-
onais grupos políticos locais, re-
presentantes ainda de uma men-
talidade conservadora, pelo fato
deles se mostrarem resistentes e
pouco operativos na tomada de
algumas medidas diretamente
vinculadas ao desenvolvimento
das suas atividades econômicas.
Na tentativa de verem seus inte-
resses atendidos, esses empresári-
os começaram a fomentar, articu-
lar e apoiar lideranças estreita-
mente sintonizadas com a defesa
de suas propostas.

A perspectiva de alternância
de grupos no poder aliada à inci-
piência da luta ambiental deve
ser encarada como o fermento de
futuras alianças para tornar pos-
sível a efetiva participação da so-
ciedade regional, tanto na discus-
são das ações governamentais
quanto na resolução dos seus
problemas cotidianos.

O novo paradigma do desen-
volvimento sustentável requer a
redefinição das funções e papéis
da esfera pública e privada, bem
como o estabelecimento de rela-
ções de parceria entre elas, e,
como decorrência, a presença de
instituições ágeis, prestando ser-
viços de qualidade, com legitimi-
dade suficiente para estimular o

diálogo com a sociedade civil e,
sobretudo, sintonizadas com as
demandas apresentadas pelas no-
vas atividades produtivas e con-
sentâneas com o desenvolvimen-
to regional.

A realização recente de elei-
ções municipais, a posse e a for-
mação do secretariado dos novos
prefeitos constituíram-se em mo-
mentos importantes para que os
atores ligados à questão ambien-
tal na Chapada Diamantina ins-
crevessem, na agenda política lo-
cal, a sua temática de forma mais
ampla, fortalecendo assim a im-
portância que poderá vir a ter
uma gestão descentralizada e
participativa das políticas agríco-
la, agrária e de meio ambiente,
para um processo de desenvolvi-
mento regional que seja verda-
deiramente sustentável para to-
dos.

Vale também destacar a ação
do Poder Judiciário, principal-
mente através das Promotorias de
Justiça do Meio Ambiente na
Chapada Diamantina que, dife-
rentemente do comportamento
conservador e da falta de familia-
ridade com o tema da parte de
muitas de suas congêneres, ado-
tou, com o apoio dos grupos am-
bientalistas, uma postura de in-
dependência diante do Poder
Executivo (Governo Estadual)
conseguindo assim impedir que o
aeroporto de Lençóis fosse im-
plantado num local situado no
interior de uma área de proteção
ambiental e ocasionasse os danos
ambientais previsíveis.
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Ainda em relação ao Executi-

vo Municipal, constata-se que o
processo de municipalização em
curso, associado à necessidade
que as prefeituras gerem receitas
próprias para fazer face às despe-
sas cada vez mais crescentes,
obrigou os prefeitos a “cair na
real (idade) administrativa”, pas-
sando a serem mais parcimonio-
sos nos gastos, a praticamente re-
ativar tributos que não eram co-
brados (para não contrariar inte-
resses do eleitorado) e a tomar,
ainda que timidamente, algumas
medidas concretas no combate à
evasão fiscal. Neste sentido, vale
salientar a realização de algumas
parcerias entre as prefeituras, a
iniciativa privada e as entidades
da sociedade civil, com vistas à
pavimentação de estradas, à
construção de hospital e até mes-
mo à forma de cooperação técni-
ca com uma cidade italiana.

Experiências desta natureza,
associadas à crise de recursos, de-
verão servir de estimulo para que
as Prefeituras, pondo de lado suas
mais variadas divergências, evo-
luam e se sintam estimuladas a
atuarem conjuntamente, ou até
mesmo na forma de consórcios
municipais, no tratamento de
questões que transcendam as
suas fronteiras e lhes sejam co-
muns, a exemplo da gestão das
unidades de conservação, trata-
mento do lixo, infra-estruturação
dos circuitos turísticos, etc.

Esta ação conjunta poderá se
aprofundar na medida em que as
duas entidades representativas
das Prefeituras da Chapada Dia-

mantina, a Associação dos Prefei-
tos da Chapada Diamantina Me-
ridional e a AMUSB – Associa-
ção dos Municípios do Sudoeste
da Bahia – discutam os proble-
mas com a participação da socie-
dade civil e proponham o enca-
minhamento conjunto de pro-
postas para solucioná-los. Tal
postura poderá se constituir num
dos primeiros passos para confe-
rir a unidade política com vistas
ao desenvolvimento regional do
qual a Chapada tanto carece.

Do lado da sociedade civil re-
gional, em que pese o cerceamen-
to histórico a que esta ainda se vê
submetida pelo coronelismo,
deve-se mencionar a chegada de
atores e idéias sintonizados com
a questão ambiental; juntamente
com os atores regionais, torna-
ram possível o surgimento de
grupos ambientalistas, comissões
e conselhos do meio ambiente.

O trabalho inicial destes atores
foi cercado de obstáculos e incre-
dulidade, e o depoimento de um
dos diretores do Grupo Ambien-
talista de Palmeiras traduz muito
bem esta situação: “Antes a gente
plantava uma árvore e as pessoas
vinham e arrancavam, hoje a
gente planta e elas é que cui-
dam”. Posteriormente, estes ato-
res tiveram papel destacado, den-
tre outros, na luta pela regula-
mentação do Parque Nacional,
na preservação das nascentes, no
combate aos incêndios que ocor-
rem freqüentemente, no trabalho
de educação ambiental, na orien-
tação aos produtores para a reali-
zação de queimadas controladas,

na coleta, destino final e aprovei-
tamento do lixo para composto e
na organização do turismo.

Graças ao trabalho destas en-
tidades, observa-se que muitas
comunidades adquiriram um
maior conhecimento sobre os
problemas e as potencialidades
ambientais da área em que vi-
vem, tornaram-se mais sensíveis
à defesa do meio ambiente e ca-
pacitadas o suficiente para discu-
tir as possíveis alterações a serem
efetuadas nos projetos de desen-
volvimento de forma a adequá-
los às condições regionais de sus-
tentabilidade.

Porém, deve-se reconhecer
que na busca da sustentabilidade
ainda há um caminho muito lon-
go a percorrer, principalmente
quando se trata de melhorar a
vida daquele contingente popu-
lacional que se encontra no limi-
te das condições de sobrevivência
e que, face às injunções da pobre-
za, é forçado a sobreviver precari-
amente através dos recursos da
terra e da exploração do meio
ambiente.

O fechamento do garimpo
traz à tona a discussão relaciona-
da à morte anunciada de uma ati-
vidade tradicional e inscrita na
história da região que, assim,
passa a deixar o meio ambiente
livre para que o ecoturismo –
uma atividade maioritariamente
externa, identificada com o mo-
derno e que tem nos atrativos na-
turais sua principal matéria pri-
ma – ganhe espaço para expandir
os seus negócios.
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Diante desta e de outras mu-

danças que também trazem con-
sigo novas visões de mundo, nor-
mas e valores, parte significativa
da população regional, habituada
a retirar da natureza boa parte de
sua sobrevivência, vive hoje um
tempo onde tudo lhe é proibido,
além de passar a ser vista como
delinqüente ambiental. Caçar,
garimpar, coletar flores, queimar
a lenha para produzir carvão (an-
tes um costume voltado para
complementar a sobrevivência),
tudo isso hoje é pura contraven-
ção.

Diante destes fatos, as pessoas
se sentem lesadas, pois não lhes
são proporcionadas outras alter-
nativas de sobrevivência e perce-
bem que, enquanto enfrentam
este tempo de restrições, o setor
ligado ao ecoturismo e à moder-
na agricultura irrigada recebe fi-
nanciamentos significativos para
seus empreendimentos. Esse pro-
cesso de modernização, que re-
sulta da necessidade de adequar
as economias locais às exigências
do mercado internacional num
contexto de globalização, apre-
senta como contraface a exclusão
de um grande número de traba-
lhadores que ficam à margem do
mercado.

Como forma de reverter este
quadro, fazem-se necessárias
medidas que transcendam os
projetos “caritativos aos desassis-
tidos” e visem a melhoria efetiva
das condições de vida da popula-
ção através da geração de mais
empregos produtivos, melhor
distribuição de renda, amplo

acesso aos serviços sociais básicos
e uma nova maneira de explora-
ção dos recursos naturais. Caso
nada seja feito, deve-se esperar o
agravamento das agressões ao
meio ambiente praticadas por
trabalhadores que, na condição
de deserdados das políticas públi-
cas e vítimas da concentração
fundiária, não têm obrigação al-
guma de preservar o meio ambi-
ente, uma vez que precisam so-
breviver e que a sociedade junta-
mente com o Estado pouco fa-
zem para preservá-los como seres
humanos.
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